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Página(s) 2 a 2 cancelada(s) por Aldo Hey Neto em: 17/03/2022 14:49 motivo: Oficio de representação deverá ser retificado à luz da legislação em vigor.



EXIBIR

Caixa Três

Política, impostos e cidadania

Foi parar na Justiça o episódio no qual os dois falsos Corregedores da Receita Estadual do Paraná,
Aldo Hey Neto e Gerson Luiz Sarturi, usaram uma sindicância clandestina para 

 e utilizar a sindicância clandestina para fins políticos.

Falsos corregedores sim, porque 
.

Clandestina sim, porque foi mantida ilegalmente escondida.

Para fins políticos sim, porque os próprios delinquentes escreveram isso no seu relatório clandestino.

Falsos Corregedores se fazem de vítima e

apresentam queixa-crime

14 de março de 202215 de março de 2022

chafurdar o
Facebook do autor deste site (h&ps://cai-

xa-
tres.com.br
/2022/01
/06/a-
devassa-
digital-da-
corregedo-
ria/)

não foram designados para o cargo de Corregedor como a Lei deter-
mina (h&ps://caixatres.com.br/2021/07/11/corregedoria-da-receita-

estadual-do-parana-fraudou-todas-as-sindicancias-abertas-no-
periodo/)

(h&ps://caixatres.files.wordpress.com/2022/03/finalidade_politica.png)

Falsos Corregedores se fazem de vítima e apresentam queixa-crime – ... https://caixatres.com.br/2022/03/14/falsos-corregedores-se-fazem-de-v...
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Mas diferente do que o leitor possa imaginar, foram os falsos Corregedores que se fizeram de vítima.

A técnica é antiga e o mundo está cheio de criminosos que processam quem se defende dos seus cri-
mes.

Mas a tentativa não terá efeito.

Aldo Hey Neto e Gerson Luiz Sarturi são criminosos e tentaram, ou conseguiram, 
. 

 e conduziram uma sindicância clandestina.

Aldo Hey Neto, inclusive, já tento mais de uma vez retirar a informação da mídia com processos na
Justiça.

Processou a Gazeta do Povo, a Globo e até mesmo o Google. Mas não teve nenhum pedido atendido.

Sabe por que?

Porque não é possível esconder a verdade que está na imprensa.

Veja aqui o .

Aldo Hey Neto e Gerson Luiz Sarturi se associaram para obter provas por meios ilícitos em sindi-
cância clandestina movida contra o autor deste site. Tentaram ou conseguiram roubar dados do
Facebook, acusando o autor de  e utilizaram a sindicância clandestina para fins
políticos.

Fizeram isso por escrito. Em protocolo cadastrado no sistema de e-Protocolo, acreditando que seus
crimes seriam mantidos em sigilo. Por isso, na atual queixa-crime, não se deram nem mesmo ao tra-
balho de pedir a retirada do conteúdo, porque sabem que seria ser um pedido que nunca seria
atendido.

É evidente que o objetivo da queixa-crime não passa de uma tentativa de forçar um acordo em uma
audiência de conciliação na Justiça.

Mas não haverá acordo.

Prefiro ser preso injustamente por dizer a verdade do que ser um covarde que mantém uma sindicân-
cia clandestina em sigilo porque sabe que está cometendo um crime, com medo de ser preso.

A sindicância clandestina foi movida com fins políticos.

Aldo Hey Neto e Gerson Luiz Sarturi se associaram para prática de crimes e cometeram crimes.

A propositura da queixa-crime admite a exceção da verdade, afastando a iniciativa do Ministério
Público em apresentar ou não a denúncia. Fazendo com que os crimes praticados pela dupla sejam
processados e julgados com juntos com a queixa-crime.

Entre todos os envolvidos, não é o autor do site que, se for preso, voltará para a cadeia.

Aldo Hey Neto Corregedoria Eleições 2022 Gerson Luiz Sarturi Receita Estadual do
Paraná

. 

quebrar meu si--
gilo de dados sem autorização da Justiça (h:ps://cai-

xatres.com.br
/2022/01/06/a-
devassa-digital-
da-
corregedoria/)

Nunca foram designados para o cargo de Corregedores
de acordo com o que a Lei determina (h:ps://caixatres.com.br/2021/07/11/corregedoria-da-

receita-estadual-do-parana-fraudou-todas-as-
sindicancias-abertas-no-periodo/)

recurso não provido de Aldo Hey Neto contra o Google tentando impedir a pesquisa
(h&ps://tj-pr.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/211202230/apelacao-apl-13544419-
pr-1354441-9-acordao/inteiro-teor-211202259)

pedofilia e racismo,
(h&ps://cai-
xatres.com.br
/2022/01/06/a-
devassa-digital-da-
corregedoria/)

WordPress.com Caixa Três

Falsos Corregedores se fazem de vítima e apresentam queixa-crime – ... https://caixatres.com.br/2022/03/14/falsos-corregedores-se-fazem-de-v...
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Página(s) 5 a 18 cancelada(s) por Aldo Hey Neto em: 17/03/2022 14:48 motivo: documento desnecessário aos autos posto que não é relevante para a presente
representação .
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Página(s) 19 a 19 cancelada(s) por Aldo Hey Neto em: 18/03/2022 11:55 motivo: retificação do conteúdo do ofício para fins de instrução..



EXIBIR

Caixa Três

Política, impostos e cidadania

Sem nenhum pudor e com a certeza da impunidade, o falso Corregedor da Receita Estadual do
Paraná, Aldo Hey Neto, cadastrou ele próprio no sistema e-Protocolo do Estado o protocolo nº
18.750.930-0. Que classificou como “Sindicância Administrativa”.

A palavra-chave, no entanto, é falsa, e o cadastro pode estar sendo utilizada em nova tentativa de
roubar os dados do autor deste site da rede social Facebook, ou coagir outros servidores utilizando
uma sindicância que não existe.

O autor deste site alerta que Aldo Hey Neto não tem competência administrativa para instaurar sin-
dicância e já , em conjunto com outra
servidor, utilizando outra sindicância ilegalmente constituída.

Todas as autoridades e particulares que receberem solicitações devem ficar atentas a ofícios sem nu-
meração, porque a ausência de numeração é utilizada para burlar os controles administrativos.

Ofícios são comunicados oficiais de órgãos e autoridades administrativas e são numerados para con-
trole administrativo.

Não existem ofícios sem número, nem ofício sem indicação da unidade administrativa.

Embora o autor deste site tenha requisitado acesso ao protocolo para verificar as informações do
cadastro, o acesso não foi concedido.

Alerta-se a todos para o uso indevido do cargo e da estrutura administrativa do Estado por Aldo
Hey Neto para fins particulares. Inclusive para a expedição de atos não numerados e não registra-
dos, requisitando informações sobre o autor deste site, Marcel Giovani Kroe?, e o sobre este site
Caixa Três.

As requisições ilegais de informação podem ou não indicar o protocolo 18.750.930-0 e, embora pos-
sam parecer, não estão relacionadas a Corregedoria e a sindicância administrativa.

Aldo Hey Neto ataca novamente

18 de março de 202218 de março de 2022

tentou roubar dados do autor deste site em momento recente

(hCps://caixatres.com.br/2022/01/06/a-devassa-digital-da-
corregedoria/)

Aldo Hey Neto ataca novamente – Caixa Três https://caixatres.com.br/2022/03/18/aldo-hey-neto-ataca-novamente/
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Aldo Hey Neto ataca novamente – Caixa Três https://caixatres.com.br/2022/03/18/aldo-hey-neto-ataca-novamente/
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Aldo Hey Neto Corregedoria Receita Estadual do Paraná

. WordPress.com Caixa Três

Aldo Hey Neto ataca novamente – Caixa Três https://caixatres.com.br/2022/03/18/aldo-hey-neto-ataca-novamente/
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Av. Vicente Machado, 445 - Centro 
80420-902 - Curitiba – PR                      1 de 1 

Protocolo(s): 18.750.930-0 (correlacionados aos E-prot 18.498.388-5 e 17.467.437-0) 

Interessados Secretaria de Estado da Fazenda. Corregedoria-Geral. Auditor Fiscal.  

Assunto Representação. Lei Complementar Estadual n. 131/2010. Publicações na 

‘Internet’. Repercussão na Esfera Funcional.  

 
 

Curitiba, 18 de março de 2022. 

 

Reporta-se ao contido no expediente administrativo n. 18.750.930-0 (e 

subsidiariamente aos Protocolos n. 18.498.388-5 e 17.467.437-0, o último referente a autos de sindicância 

administrativa protegida por sigilo), para o fim de levar a Vossa Senhoria conhecimento e ciência das 

publicações reduzidas a termo nos autos, uma vez que o membro que ora subscreve o presente Ofício, 

designado pela Portaria SEFA/CG n. 7/2021 (DOE n. 10908, de 06/04/2021, p. 34), está sendo assediado 

moralmente de forma vil nas referidas publicações que têm, objetivamente, caráter difamatório e não 

condizente com a conduta que um servidor público deve ter no exercício de suas funções. 

Desta feita, como a Comissão de Sindicância decorre de mandamento 

legal e a apuração dos fatos descritos nos protocolos n. 18.498.388-5 e 17.467.437-0 engendraram a 

propositura de Queixa-Crime distribuída na Vara Criminal de Jacarezinho, causa-me espécie, novamente, 

o uso inadvertido do nome de corregedor “ad hoc” designado formalmente para tal mister. 

Diante do exposto, pede-se que sejam tomadas providências urgentes 

no que tange à conduta de Sr. Marcel Kroetz, RG 7.567.733-2 e CPF 049.076.899-77 e que seja instaurada 

SINDICÂNCIA para verificar se houve infração disciplinar, em particular a quebra dos deveres previstos 

no art. 102, incisos III, IV e X, combinados com as cominações previstas no art. 110, incisos  IX e XVI, 

todos da Lei Complementar Estadual n. 131/2010. 

Aproveita-se o ensejo para renovar protestos de consideração e elevada 

estima. 

Atenciosamente. 

(assinado e datado digitalmente) 

Aldo Hey Neto 

Corregedor “ad hoc” 

(designado pela Portaria SEFA/CG n. 007/2021) 

 

À Vossa Senhoria o Sr. 

Laércio Lopes de Araujo 

Ilustríssimo Corregedor-Geral da SEFA 

N/Prédio 
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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CORREGEDORIA - GERAL 

 

 

 

Corregedoria-Geral | Av. Vicente Machado, 445 | Centro | Curitiba/PR | CEP 80420-010 | 41 3235.8095 
 

 

 www.fazenda.pr.gov.br 

 
 

INFORMAÇÃO n. 18/2022 
 

 
Trata de representação formulada pelo Auditor Fiscal Aldo 
Hey Neto contra publicação na internet, rede pública de 
informação, no sitio caixatres.com.br de textos que 
considera ofensivos contra sua dignidade. SID 
18.750.930-0. 

 

 

Trata o presente protocolado de representação formulada pelo Auditor 

Fiscal Aldo Hey Neto contra publicação na internet, rede pública de informação, no 

sitio caixatres.com.br de textos que considera ofensivos contra sua dignidade, em 

virtude da conduta do Auditor Fiscal Marcel Giovani Kroetz, em função da quebra dos 

deveres insculpidos no artigo 102, incisos III, IV e X, com as cominações previstas 

nos incisos IX e XVI todos da Lei Complementar Estadual n 131/2010. 

Considerando que o requerente desempenhou com zelo e 

disponibilidade o fardo de conduzir Comissão de Sindicância instaurada por essa 

Corregedoria Geral, em obediência aos deveres funcionais e que, como demonstra 

no presente expediente, vem sofrendo assédio moral injustificado, consideramos que 

deve preliminarmente ser desencadeado procedimento correicional para 

levantamento dos elementos próprios e necessários aos procedimentos disciplinares. 

É a informação. 

 

Corregedoria-Geral/SEFA/Curitiba, 18 de março de 2021. 

 

 

 

             Laércio Lopes de Araújo 

            Corregedor-Geral 
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Corregedoria-Geral da SEFA | Av. Vicente Machado, 445 | Centro | Curitiba/PR | CEP 80420-010 | 41 3235.8095 
 

 

 www.fazenda.pr.gov.br 

 
PROCEDIMENTO CORREICIONAL N. 3/2022 

 

 O Corregedor-Geral da Secretaria de Estado da Fazenda, no uso de suas 

atribuições legais e regulamentares previstas no artigo 149, inciso II da Lei 

Complementar n. 131/2010; inciso IV do art. 17 do Anexo ao Decreto n. 

7356/2021 (Regulamento da Secretaria de Estado da Fazenda); e no artigo 15, 

inciso I, da Resolução SEFA n. 321/2020 (Regimento Interno da Corregedoria-

Geral), e considerando que os relatos contidos no protocolo n. 18.750.930-0, em 

tese, podem configurar conduta irregular sob o aspecto disciplinar, os quais, no 

entanto, necessitam ser melhor esclarecidos, bem como considerando o dever de 

apuração a cargo deste órgão correcional,  

 

I N S TA U R A  

 

o presente procedimento, no intuito de promover, por todos os meios legais, dentre 

eles requisições, diligências, oitivas e pesquisas necessárias para a obtenção de 

documentos, a identificação de possível falta disciplinar cometida por servidor 

público e, sendo o caso, a proposição de procedimento administrativo disciplinar 

adequado aos fatos ora noticiados. 

 

SEFA/CG, 18 de março de 2022. 

 

Laércio Lopes de Araujo 

Corregedor-Geral 
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SECRETARIA DA FAZENDA
CORREGEDORIA GERAL

Protocolo: 18.750.930-0

Assunto: pedido de investigação de natureza disciplinar referente ao
blog caixa 3
ALDO HEY NETOInteressado:
18/03/2022 14:34Data:

I. Vistos;
II. encaminhe-se ao Corregedor Sandro Couto para em 15 dias informar.
É o despacho.

Laércio Lopes de Araujo
Corregedor Geral

DESPACHO
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Documento: DESPACHO_1.pdf.

Assinatura Avançada realizada por: Laercio Lopes de Araujo em 18/03/2022 14:35.
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]o¾»½·«¿nºo
­»¼©«¿»À«©«½

©]o «­n[n·«n[n«­[­n[n·SS SXQOSQZOSVSTQSZQZOSY SXQOSQZOSV

Z ]o\] Rº]][»·¼\ō½]»«
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INFORMAÇÃO nº 30/2022 – SEFA/CG 
 
 

E-Protocolo nº 18.750.930-0. Procedimento Correcional 
nº 03/2022. Representação de natureza disciplinar em 
desfavor do Auditor Fiscal Marcel Giovani Kroetz 
formulada pelo Auditor Fiscal Aldo Hey Neto.  

 

 

Trata-se o presente de Procedimento Correcional instaurado pelo Senhor 

Corregedor-Geral no uso de suas atribuições legais e regulamentares previstas no artigo 

149, incisos II e IV da Lei Complementar nº 131/2010 combinado com o inciso IV do 

artigo 17 do Regulamento da Secretaria de Estado da Fazenda (Anexo ao Decreto nº 

7356/2021) e artigo 15, inciso I, do Regimento Interno da Corregedoria Geral 

(Resolução SEFA nº 321/2020), em razão da representação protocolizada pelo auditor 

fiscal em epígrafe, através da qual se comunica a ocorrência de possível fato irregular 

(fls. 23). 

Nesta representação, relata-se que o Sr. MARCEL G. KROETZ, Auditor 

Fiscal, que seria responsável pelo blogue1 “Caixa Três”, o qual é hospedado na página 

“caixatres.com.br” da rede mundial de computadores (Internet), estaria assediando o 

Auditor Fiscal Aldo Hey Neto, moralmente e de forma vil, ao supostamente ter postado 

textos nesta página pública da Internet, de sua titularidade, com, segundo o 

representante, “caráter difamatório e não condizente com a conduta que um servidor 

público deve ter no exercício de suas funções”, os quais teriam sido considerados 

ofensivos e atentatórios contra a dignidade pessoal deste, como apontou o Sr. 

Corregedor-Geral às fls. 24, concluindo que haveria quebra dos deveres previstos no 

artigo 102, incisos III, IV e X, da Lei Complementar nº 131/2010, entendendo ainda que 

                                                 
1 “Um blogue[1][2][3] (em inglês: blog) (contração dos termos em inglês web e log, "diário da rede") é um sítio eletrônico cuja estrutura 

permite a atualização rápida a partir de acréscimos dos chamados artigos, postagens ou publicações. Estes são, em geral, organizados de forma 

cronológica inversa, tendo como foco a temática proposta do blog, podendo ser escritos por um número variável de pessoas, de acordo com a 
política do blog.”. (Fonte Wikipédia) 
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tais condutas poderiam resultar nas cominações previstas nos incisos IX e XVI do artigo 

110 da mesma Lei. 

Determinou então o Senhor Corregedor-Geral a tarefa de apurar 

preliminarmente tais fatos noticiados. 

 

I) - DOS FATOS 

Consta às fls. 03 a 23, cópias de publicações retiradas do blogue “Caixa 

Três”, hospedado na página da Internet caixatres.com.br, trazidas para lastrear a 

representação. Referidas cópias dizem respeito às postagens que teriam sido realizadas 

pelo representado, intituladas como “Falsos Corregedores se fazem de vítima e 

apresentam queixa-crime”, publicada em 14/03/2022, e “Aldo Hey Neto ataca 

novamente”, publicada no dia 18/03/2022. 

Como primeira providência pesquisou-se referido blogue a fim de 

identificar a existência, bem como qual seria o efetivo teor das publicações em relação 

às quais o representante anexou cópias. 

Ao se analisar o site “https://caixatres.com.br”, realmente, verifica-se que 

mencionadas publicações lá estão e são de acesso público.  

O conteúdo delas confere com as cópias juntadas pelo AF representante, 

como é possível perceber nas reproduções abaixo: 
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Em pesquisa no site https://registro.br/2, o qual permite busca de dados 

dos domínios registrados através da ferramenta denominada Whois, constatou-se que o 

sítio eletrônico “caixatres.com.br”, foi criado em 28/01/2019 e realmente é de 

titularidade de MARCEL GIOVANI KROETZ, CPF nº 049.076.899-77, Auditor Fiscal 

sujeito passivo da presente representação (fls. 30). 

Destarte, é possível entender como sendo de sua presumível autoria os 

textos postados nas publicações acima colacionadas, sendo que nelas se constata graves 

ofensas e acusações formuladas contra o AF representante, bem como contra o AF 

Gerson Luiz Sarturi, conforme se destaca nos seguintes excertos:  

 

“Falsos Corregedores se fazem de vítima e apresentam queixa-

crime – 14/03/2022  
Foi parar na Justiça o episódio no qual os dois falsos Corregedores da Receita 

Estadual do Paraná, Aldo Hey Neto e Gerson Luiz Sarturi, usaram uma 

sindicância clandestina para chafurdar o Facebook do autor deste site e utilizar a 

sindicância clandestina para fins políticos.  

Falsos corregedores sim, porque não foram designados para o cargo de 

Corregedor como a Lei determina.  

Clandestina sim, porque foi mantida ilegalmente escondida.  

(...)  

Aldo Hey Neto e Gerson Luiz Sarturi são criminosos e tentaram, ou 

conseguiram, quebrar meu sigilo de dados sem autorização da Justiça. 

Nunca foram designados para o cargo de Corregedores de acordo com o que a 

Lei determina e conduziram uma sindicância clandestina.  

(...)  

Aldo Hey Neto e Gerson Luiz Sarturi se associaram para obter provas por 

meios ilícitos em sindicância clandestina movida contra o autor deste site.  

(...)  

Aldo Hey Neto e Gerson Luiz Sarturi se associaram para prática de crimes 

e cometeram crimes.  

Aldo Hey Neto ataca novamente – 18/03/2022  
(...)  

O autor deste site alerta que Aldo Hey Neto não tem competência administrativa 

para instaurar sindicância e já tentou roubar dados do autor deste site em 

momento recente, em conjunto com outro servidor, utilizando outra sindicância 

ilegalmente constituída.”. (Grifos nossos)  

Tais ofensas irrogadas ao AF representante e também ao AF Gerson Luiz 

Sarturi, chamando-os de criminosos, além de os acusar de terem cometido supostos 

                                                 
2 “O Registro.br é um departamento do NIC.br responsável pelas atividades de registro e manutenção dos nomes de domínios no Brasil.  
NIC.br, por sua vez, significa Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR (NIC.br). É uma associação, sem fins lucrativos, criada 

08/03/2005 pelos membros do Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br) para a execução do registro de Nomes de Domínio, alocação de 
endereços IP e administração do domínio nacional de nível superior (ccTLD) ".br".”. (Fonte: Wikipédia).   
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crimes que lá se descreve, aparentemente, teriam se dado em razão de Sindicância 

Administrativa por ambos realizada e já encerrada, com a devida emissão do relatório 

final, a qual aguarda parecer conclusivo do Senhor Corregedor-Geral nos termos do 

artigo 124 da Lei Complementar nº 131/2010, conforme consta às fls. 103 a 153 do e-

protocolo nº 17.467.437-0 em anexo. 

No dia 06/04/2021 foi publicado no DOE nº 10908, a Portaria SEFA/CG 

nº 7/2021 (fls. 63 e 64 do e-protocolo nº 17.467.437-0 em anexo), que instaurou referida 

Comissão de Sindicância, designando, na condição de Corregedores ad hoc, nos termos 

que dispõe o artigo 3º, § 3º, inciso II, e artigo 28 do Regimento Interno da Corregedoria 

Geral da SEFA (Anexo da Resolução SEFA nº 321/2020), combinado com os artigos 

115, inciso III, 118A, e 148, § 2º da Lei Complementar nº 131/2010, os Auditores Fiscais 

GERSON LUIZ SARTURI e ALDO HEY NETO para realizara a apuração dos fatos, 

em razão de solicitação de investigação disciplinar pela Direção da Receita Estadual 

através de seu Ofício nº 49/2021, de 22/03/2021 (fls. 02 do e-protocolo nº 17.467.437-

0 em anexo).   

Nesta comunicação oficial, os Senhores Diretor e Diretor-adjunto da 

Receita Estadual do Paraná informaram ter tomado conhecimento de atas notariais 

referente a publicações realizadas no Facebook e no blogue Caixa Três, também 

atribuídas ao AF MARCEL GIOVANI KROETZ, com menções depreciativas em 

relação à Receita Estadual do Paraná, afirmando que auditores fiscais ingressos na 

carreira sem concurso público receberiam mais que o Senhor Governador, que haveria 

um suposto “trem da alegria” neste Órgão, pois referidos agentes públicos, os quais 

denomina de “transpostos”, teriam assumido altos cargos na hierarquia da Receita 

Estadual indevidamente, que estes servidores fariam “festa” na Receita Estadual, etc. 

Destarte, teria o AF MARCEL, através destas levianas postagens, exposto publicamente 

e de forma extremamente negativa a Instituição em que trabalha. O que motivou a 

comunicação formal à Corregedoria pela Direção da Receita Estadual do Paraná sobre 

tais fatos. 

Em razão dessa comunicação, portanto, é que foi regular e formalmente 

instaurada Sindicância Administrativa por ato do Corregedor-Geral, dando-se início às 
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investigações de possível infração disciplinar que o AF MARCEL GIOVANI KROETZ 

teria cometido naquelas publicações em seu blogue. 

Ocorre que, como vimos antes, houve novas publicações presumivelmente 

realizadas também pelo AF MARCEL GIOVANI KROETZ, agora atacando os 

auditores fiscais que realizaram as apurações na Sindicância Administrativa 

regularmente instaurada pela Portaria SEFA/CG nº 7/2021, a qual foi publicada no DOE 

nº 10908, em 06/04/2021 (fls. 63 e 64 do e-protocolo nº 17.467.437-0 anexo), em 

respeito ao primado da publicidade. 

O integrante da carreira de Auditor Fiscal tem o dever de agir com 

urbanidade, civilidade, decoro, lealdade, zelar pela respeitabilidade da classe e da 

organização a que pertence, cumprir normas legais e regulamentares, bem como 

obedecer a notificações, determinações e normas superiores (artigo 102, incisos III, IV, 

V, X e XIV da LC 131/2010). Além do mais, considerando o previsto no artigo 102, 

caput, da LC nº 131/2010, também é dever do Auditor Fiscal a DISCRIÇÃO, conforme 

estabelecido no artigo 279, inciso IV, da Lei nº 6.174/70 (Estatuto dos Funcionários 

Civis do Estado do Paraná).  

Portanto, caberia ao representado conduzir-se dessa forma que o Estatuto 

da carreira exige. Apesar da compreensível admoestação que qualquer investigação 

possa causar ao servidor investigado, é imprescindível que o representado agisse de 

forma urbana, civilizada e com decoro, zelando pela respeitabilidade da classe e da 

organização a que pertence, além de obedecer às normas legais e regulamentares que, 

como vimos, preveem sim a investigação disciplinar que foi realizada mediante 

Sindicância Administrativa pelo Auditor Fiscal representante e seu outro colega, formal 

e publicamente designados para este mister. 

Assim, caberia ao AF representado portar-se de forma discreta, urbana e 

civilizada, manter o decoro e respeitar o trabalho de apuração conduzido de forma 

regular pela Comissão de Sindicância, atendendo-a sempre que demandado e, claro, se 

assim entendesse conveniente, também expondo as razões que concluísse ser pertinentes 

junto à referida Comissão de Sindicância.  
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Porém, como permitem concluir de forma indiciária os elementos 

carreados pelo AF representante e as pesquisas realizadas neste procedimento, não é 

prudente e contraria os deveres funcionais, publicar na Internet graves imputações e 

ofensas insensatas aos auditores fiscais que apenas e tão somente realizaram as devidas 

apurações em Sindicância Administrativa, não de forma sub-reptícia ou clandestina 

como teria insistentemente afirmado o representado em suas supostas publicações, mas, 

repise-se, determinada por ato regular e de autoridade competente, o qual está fundado, 

como acima esclarecido, tanto na lei que rege a carreira da qual pertence o AF 

representado, como nas normas regulamentares, o qual foi inclusive devidamente 

publicado no Diário Oficial do Estado. 

As imputações, questionamentos e ofensas que o AF representado 

supostamente faz, sem base na realidade dos fatos, contra os Corregedores ad hoc, como 

vimos, regularmente designados, não tem guarida da legislação, ao contrário, como 

veremos, tem sua reprovação. 

 

II) DAS CONDUTAS TÍPICAS INFRACIONAIS EM TESE 

OCORRIDAS E SUA CONFIGURAÇÃO À LUZ DOS FATOS 

Verifica-se pelos fatos acima descritos que o Sr. MARCEL GIOVANI 

KROETZ, Auditor Fiscal autor dos atos investigados pela Comissão de Sindicância 

instaurada pela Portaria SEFA/CG nº 7/2021, supostamente teria cometido infrações de 

cunho disciplinar contra o AF representante, bem como contra o AF GERSON LUIZ 

SARTURI, o qual também funcionou em referida Sindicância, em razão de que, o 

Senhor Corregedor-Geral entendeu por bem instaurar o presente procedimento para 

apuração preliminar, bem como análise por esta Corregedoria de todos os fatos 

pertinentes. 

Pois bem, considerando as acusações e os fatos postos, as supostas 

condutas do Auditor Fiscal representado poderiam, em tese, enquadrar-se em infrações 

disciplinares que atentam contra a honra e a imagem das pessoas. Tais infrações 

administrativas assemelham-se aos crimes contra a honra descritos nos artigos 138 a 
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140, todos do Código Penal3 pátrio, tendo os mesmos bens jurídicos tutelados, ou seja, 

a honra e a imagem da pessoa humana. Por conseguinte, há que se analisar quando se 

considera configurado o crime contra a honra, pois entendemos que os requisitos seriam 

os mesmos para que haja a tipicidade disciplinar. 

Repise-se que a representação realizada pelo AF Aldo Hey Neto traz 

indícios da ocorrência de condutas, em tese praticadas pelo AF representado, que 

poderiam configurar tais infrações. 

De fato, pois as ofensas presumivelmente publicadas pelo AF representado 

contra os Corregedores ad hoc, que simplesmente realizaram a Sindicância 

Administrativa instaurada pela Portaria SEFA/CG 7/2021, afirmando que o AF 

representante e seu colega teriam usado uma “sindicância clandestina para chafurdar 

o Facebook” do AF representado ou, então, com finalidade política, ou que seriam 

“falsos corregedores”, e ainda, pior, acusando-os de criminosos, ao dizer que teriam 

quebrado ou tentado quebrar o sigilo de dados do AF representado sem autorização 

judicial para tanto e que teriam se associado “para obter provas por meios ilícitos em 

sindicância clandestina” ou “para a prática de crimes”, concluindo ainda em suas 

supostas publicações que os Corregedores ad hoc “cometeram crimes”, sem base em 

qualquer elemento ou prova de tais graves afirmações, extrapolaria em muito o direito 

constitucional à liberdade de expressão e manifestação do AF representado. 

Há que considerar que este direito constitucional, assim como qualquer 

outro, não é absoluto. Se de um lado temos a liberdade de expressão, do outro podemos 

ter a dignidade da pessoa humana, o direito à intimidade, à vida privada, à imagem e à 

honra, etc. Logo, a partir dessa contraposição de direitos, percebe-se que a liberdade de 

expressão, apesar de fundamental e importantíssima, como garantia e desenvolvimento 

da nossa democracia, não pode ser utilizada como justificativa para a prática de crimes 

                                                 
3 Calúnia 

Art. 138 - Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato definido como crime: 
Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa. 

Difamação 

Art. 139 - Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação: 
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Injúria 

Art. 140 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro; 
Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa. 
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e atividades ilícitas. Como, por exemplo, nos casos que incitam a violência contra as 

instituições ou seus membros, de discursos de ódio contra minorias, assim como nas 

hipóteses de calúnia, difamação e injúria. Estas situações são consideradas limites ao 

direito constitucional de livre manifestação, pois nestas circunstâncias a lei prevê 

responsabilização de pessoas que abusam de sua liberdade de expressão, ao ponto de 

lesarem outros direitos fundamentais de terceiros.  

A calúnia consiste em atribuir falsamente a alguém a autoria de um crime. 

Já a difamação consiste em imputar um fato ofensivo à reputação de um cidadão. Por 

fim, a injúria é atribuir a alguém uma qualidade negativa, independentemente de ela ser 

verdadeira ou não. Tudo isso deve ser considerado na análise do presente caso e de seu 

reflexo no mundo jurídico-administrativo. 

Nos parece que estas supostas condutas insensatas atribuídas ao AF 

MARCEL, portanto, poderiam adentrar o campo penal e, quiçá, também o disciplinar, 

pois, em tese, seriam enquadráveis nos artigos 109, inciso III e 110, incisos IX e XVI, 

ambos da Lei Complementar nº 131/2010: 

Art. 109. A pena de suspensão, que não excederá noventa dias, será aplicada em 

caso de reincidência na pena de repreensão, observado o disposto no art. 105 

desta Lei, e nos casos em que o Auditor Fiscal praticar qualquer das seguintes 

condutas proibidas: 

(...) 

III - ofender moralmente servidor ou particular em serviço; 

(...) 

Art. 110. A pena de demissão será aplicada nos casos de: 

(...) 

IX - exercer pressão, ameaça ou assédio moral sobre outrem, a fim de proteger 

ou acobertar conduta irregular própria ou de outro agente público; 

(...) 

XVI - atribuir a outrem erro próprio ou prejudicar deliberadamente a reputação 

de outro servidor ou contribuinte, sabendo-o inocente; 
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Segundo a melhor doutrina, os crimes contra a honra, a respeito dos quais 

nos interessa analisar seus elementos a fim de identificar a ocorrência ou não também 

das infrações disciplinares correlatas, só existem sob a forma dolosa, de modo que, 

segundo Fernando Capez4, "deve estar presente um especial fim de agir 

consubstanciado no animus injuriandi vel diffamandi, consistente no ânimo de denegrir, 

ofender a honra do indivíduo". Destarte, não é suficiente que o agente profira palavras 

caluniosas ou ofensivas, se faz imprescindível que tenha a disposição, a vontade e o 

ânimo de causar dano à honra da vítima. 

Logo, não basta a imputação de fato definido como crime, exige-se que 

este seja falso e mais, que o caluniador tenha conhecimento de tal falsidade. O crime de 

calúnia, portanto, só é admitido na existência do chamado dolo específico, pois o ofensor 

tem de saber ser falsa a imputação dirigida ao ofendido e ainda desejar-lhe macular a 

honra. 

No caso em tela, nos parece que restaria evidenciada a ocorrência de 

animus caluniandi ou injuriandi vel diffamandi por parte do AF representado, de modo 

a caracterizar as infrações disciplinares previstas nos artigos 109, inciso III ou 110, 

incisos IX e XVI da LC nº 131/2010, ou suas correlatas infrações penais previstas nos 

artigos 138 a 140 do Código Penal, cuja configuração, assim como para as infrações 

disciplinares, dependeria da ocorrência de dolo específico, como elemento subjetivo do 

tipo. 

Não apenas para o renomado jurista antes citado, como a posição 

majoritária da Doutrina e da Jurisprudência é de que os crimes contra a honra exigem o 

animus injuriandi vel diffamandi. De fato, podemos conferir isso no didático excerto 

jurisprudencial abaixo reproduzido: 

AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA. CORTE ESPECIAL. DELITO DE 

INJÚRIA. AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO NA CONDUTA DO 

QUERELADO. EXPRESSÕES UTILIZADAS COMO FUNDAMENTOS 

DE DECISUM. ANIMUS NARRANDI. QUEIXA-CRIME REJEITADA. 

                                                 
4 CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal. v. 2. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 2010 
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1. Queixa-crime ajuizada por juiz federal contra desembargador do TRF da 4ª 

Região, pela suposta prática de injúria, consubstanciada na prolação de decisum 

judicial. 

2. Preliminar de inépcia da petição inicial argüida pelo querelado afastada. É que 

resta assente na jurisprudência deste STJ que nos crimes contra a honra de 

funcionário público propter officium, a legitimidade para o início da persecução 

é tanto do ofendido, em ação penal privada, quanto do Ministério Público, em 

ação penal pública condicionada, a teor do disposto no parágrafo único, do artigo 

145, do Código Penal. (HC 33.544 - MG, Relator Ministro PAULO GALLOTTI, 

Sexta Turma, DJ de 29 de abril de 2.004). 

3. Deveras, a questão encontra-se sumulada no âmbito da Suprema Corte; verbis: 

É concorrente a legitimidade do ofendido, mediante queixa, e do ministério 

público, condicionada à representação do ofendido, para a ação penal por crime 

contra a honra de servidor público em razão do exercício de suas funções 

(Súmula 714). 

4. A prova dos autos é inequívoca no sentido de que não restou caracterizada a 

adequação jurídico penal do fato em relação ao delito previsto no artigo 140 do 

Código Penal. É que ausente o necessário elemento subjetivo do tipo, o dolo 

específico, o animuns injuriandi, consoante cediço em sede doutrinária e na 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e deste Superior Tribunal de 

Justiça. 

5. A doutrina pátria leciona que: O dolo na injúria, ou seja, a vontade e praticar 

a conduta, deve vir informado no elemento subjetivo do tipo, ou seja, do animus 

infamandi ou injuriandi, conhecido pelos clássicos como dolo específico. 

Inexiste ela nos demais animii (jocandi, criticandi, narrandi etc.) (itens 138.3 e 

139.3). Tem-se decidido pela inexistência do elemento subjetivo nas expressões 

proferidas no calor de uma discussão, no depoimento como testemunha etc. 

(MIRABETE, Julio Fabrini, Código Penal Interpretado, 6ª Ed, São Paulo: 

Editora Atlas, 2007, p. 1.123) (Grifamos). 

Ainda nesse segmento, assevera o seguinte: 

Em primeiro lugar, exige-se o dolo de dano, direito ou eventual, 

consubstanciado na vontade de o sujeito causar o dano à honra subjetiva 

da vítima (honra-dignidade e honra-decorro). O dolo de dano, 

entretanto, não é suficiente para integrar o tipo, i. e., que imprima 

seriedade à sua conduta. Algumas expressões trazem ínsito o dolo de 

lesar a honra alheia (dollus in re ipsa). A expressão, por si só, é suficiente 

para retratar a intenção lesiva ao agente, sendo difícil demonstrar a 

ausência de vontade de ofender. É impossível, por exemplo, não se 

tratando de atitude jocandi animo, chamar alguém de "canalha" sem 

consciência de que a expressão atinge a sua honra subjetiva. Trata-se, 

entretanto, de uma presunção relativa, cabendo ao ofensor a tarefa de 

demonstrar não ter agido com o dolo próprio do crime. (DE JESUS, 

Damásio, Comentários ao Código Penal,15ª Ed. São Paulo: Editora 

Saraiva, 2004, p. 496-497) 

6. Forçoso destacar, que se infere do voto reputado pelo querelante como 

injurioso a intenção de expor os fatos, com acréscimo de certa dose de 
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perplexidade por parte de seu prolator. Contudo, o voto tão-somente teve o 

condão de narrar os acontecimentos (animus narrandi), sem que se pudesse 

depreender qualquer intenção de injuriar o querelante; quando muito o animus 

criticandi. 

A doutrina assenta, ainda, que o propósito de ofender integra o conteúdo de fato 

dos crimes contra a honra. Trata-se do chamado “dolo específico”, que é 

elemento subjetivo do tipo inerente à ação de ofender. Em conseqüência, não se 

configura o crime se a expressão ofensiva for realizada sem o propósito de 

ofender. É o caso, por exemplo, da manifestação eventualmente ofensiva feita 

com o propósito de informar ou narrar um acontecimento (animus narrandi), ou 

com o propósito de debater ou criticar (animus criticandi), particularmente 

amplo em matéria política. (FRAGOSO, Heleno Cláudio, Lições de Direito 

Penal – Parte Especial; 10ª ed., Rio de Janeiro: Forense, 1988, p. 221-222., v.I.) 

7. A jurisprudência da Suprema Corte e da egrégia Corte Especial perfilha o 

entendimento supra delineado, consoante se infere dos seguintes precedentes: 

Inquérito 1.937 - DF, Relator Ministro JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, 

DJ de 27 de fevereiro de 2.004; HC 72.062 - SP, Relator Ministro CELSO DE 

MELLO, Primeira Turma, DJ de 21 de novem de 1.997; Apn 360 - MG, Relator 

Ministro ANTÔNIO DE PÁUDA RIBEIRO, Corte Especial, DJ de 25 de abril 

de 2.005; APN 342 - PA, Relator Ministro ARY PARGENDLER, Corte 

Especial, DJ de 21 de novembro de 2.005. 

8. Assente-se, por fim, que o parecer do Ministério Público Federal confirma 

nesse segmento, ao concluir: 

As expressões proferidas pelo Desembargador Paulo Afonso Brum 

Vaz, ainda que consideras enérgicas e veementes, assim, praticadas no 

cumprimento do dever legal e sem intenção de injuriar o querelante, 

não podem ser consideradas típicas, daí porque ausente a justa causa 

para a ação penal. (fl. 140). 

9. Queixa-crime rejeitada. 

(STJ – Apen 490 – RS - Proc. 2007/0135388-5 C.Esp. Rel. Min. Luiz Fux DJ 

25.09.2008) 

Diga-se de passagem, que um debate, leigamente considerado como 

"afrontoso", pode ser tecnicamente tolerado no calor da discussão em juízo, ainda que 

administrativo como seria o caso, desde que ocorresse dentro do procedimento de 

Sindicância ou em um PAD, o qual, por sua natureza dialética, frequentemente gera 

situações onde as partes lançam mão de argumentos ríspidos. Na maioria das vezes 

inclusive, a ofensiva parte justamente da defesa. Contudo, nos presentes fatos, 

primeiramente o AF representado não teria feito suas ponderações em nenhum 

procedimento de Sindicância de forma oficial, urbana, discreta e respeitosa, usando dos 

meios e instrumentos legais para tanto.  
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Ao contrário, aparentemente teria agido em causa própria, e de forma 

espalhafatosa, sensacionalista e pública, ao supostamente publicar graves acusações e 

ofensas aos AF’s que conduziram a Sindicância Administrativa, como vimos e também 

era de conhecimento do AF representado, REGULARMENTE INSTAURADA, com 

claro objetivo de depreciar a honra subjetiva e objetiva de referidos auditores fiscais que 

funcionavam como Corregedores ad hoc nesta Sindicância, além de imputar-lhes crimes 

sabidamente falsos e/ou inexistentes, os quais, pelo que se sabe, jamais teriam sido 

objeto de denúncia formal, administrativa ou criminal, pelo AF representado. 

Certamente, a maneira como teria agido o AF representado, teria sido 

ofensivo e ameaçador, tendo o condão sim, em tese, de configurar crime contra a honra 

ou, então, infração administrativa similar, pois há claro indício do animus caluniandi, 

diffamandi vel injuriandi na forma que as provas trazidas no presente procedimento 

demonstram que teria agido o AF representado. 

Além disso, repise-se que as supostas ofensas e acusações sequer teriam 

sido irrogadas em um debate formal, ou seja, na autodefesa exercida dentro do 

procedimento administrativo disciplinar, ou na condição de advogado, quando poderia, 

talvez, cogitar-se que estaria então, analogicamente, albergada pela imunidade 

profissional assegurada ao advogado no debate da causa seja pelo que estabelece a 

Constituição Federal (art. 133), seja pelo que preceitua o Código Penal (art. 142, inciso 

I) ou pelo que dispõe o Estatuto da OAB (Lei nº 8.906/94, art. 7º, § 2º). 

Segundo o TJ-RS, não constitui injúria a ofensa irrogada em juízo no 

debate da causa, além de ser conduta atípica por falta de dolo (animus injuriandi), in 

verbis:  

OFENSA IRROGADA EM JUÍZO NA DISCUSSÃO DA CAUSA. 

ATIPICIDADE.  

Nos termos do art. 142, I, do CP, não constitui injúria ou difamação punível a 

ofensa irrogada em juízo, na discussão da causa, pela parte ou por seu 

procurador. A conduta, além disso, é atípica, por falta de elemento subjetivo dos 

tipos descritos nos arts. 139 e 140, o que leva, por um motivo ou outro, à 

manutenção da rejeição da queixa-crime. Rejeição mantida. RECURSO 

IMPROVIDO. (Recurso Crime Nº 71006683494, Turma Recursal Criminal, 

Turmas Recursais, Relator: Luiz Antônio Alves Capra, Julgado em 19/06/2017). 
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Não poucas vezes, mas para que haja fidelidade no relato dos fatos, 

segundo a interpretação que o defensor faz deles, é preciso empregar termos ultrajantes, 

emitir conceitos desfavoráveis, mas isso não significa dizer que teria praticado, 

dolosamente, qualquer crime ou infração. 

Portanto, apenas para admitir entendimento diverso, no sentido de que 

estaria o representado no direito de defender-se publicamente, mas tendo em mente que 

é totalmente inapropriado e irregular defender-se de uma investigação administrativa de 

forma pública e em um blogue, até poderíamos cogitar na aplicação de tais escusas legais 

acima aludidas. Contudo, no caso do presente procedimento correcional, o que 

demonstram as provas trazidas até o momento, é que o AF representado, na verdade, 

sequer teria usado dessa ferramenta para de fato realizar uma defesa anômala 

minimamente proporcional e cabível.  

Muito diferente disso, verifica-se que as supostas publicações do AF 

representado sequer se atêm à sua defesa ou relatam fatos que seriam afins, apenas 

buscam ofender a honra e a respeitabilidade dos AF regularmente designados como 

Corregedores ad hoc, desconsiderando totalmente esta pública e notória realidade fático-

jurídica, para imputar-lhes crimes em relação aos quais, evidentemente, o presumível 

autor sabe ou deveria saber falsos, ou pior, inexistentes, aparentemente com o único 

objetivo de desacreditá-los, desqualificá-los e prejudicá-los e, assim, talvez interferir no 

ânimo dos AF que foram designados, quiçá, gerando-lhes temor em serem socialmente 

defenestrados, ou então, por insegurança, cedessem caso fossem demandados a novas 

diligências, ao fazê-los imaginar que realmente poderiam ter praticado alguma 

irregularidade.  

Portanto, amparado nas provas dos presentes autos e em cognição sumária, 

conclui-se que há plausibilidade na configuração desta situação, pois, obviamente 

inexiste qualquer crime ou ação clandestina no fato de os Corregedores ad hoc, no 

exercício de seu múnus público, como vimos antes, regularmente atribuído por 

autoridade competente e para investigar os fatos então noticiados pela Direção da 

Receita Estadual, os quais foram objeto da Sindicância Administrativa, oficiar a 

qualquer órgão e entidade, público ou particular, para obtenção de dados e informações 

45
13

Assinatura Qualificada realizada por: Sandro Couto em 26/04/2022 15:12. Assinatura Avançada realizada por: Laercio Lopes de Araujo em 26/04/2022 15:29. Inserido ao
protocolo 18.750.930-0 por: Sandro Couto em: 26/04/2022 15:10. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste
documento pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código: 6071b06efb6210a4efa301224b1cf03d.



 

 

 

Corregedoria-Geral | Av. Vicente Machado, 445 | Centro | Curitiba/PR | CEP 80420-010 | 41 3235.8095 
 

 

 www.fazenda.pr.gov.br 

que entendessem ser de interesse para a apuração disciplinar realizada, nos termos que 

dispõe o artigo 2º, inciso X, § 6º e artigo 8º, inciso VI, do Regimento Interno da 

Corregedoria (Resolução SEFA nº 321/2020), combinado com artigo 149, inciso XI, da 

Lei Complementar nº 131/2010, in verbis: 

Regimento Interno da SEFA/CG (Resolução SEFA nº 321/2020): 

Art. 2º À Corregedoria Geral compete: 

(...) 

X - diligenciar em qualquer órgão e entidade, público ou particular, inclusive junto 

a contribuinte, para obtenção de dados e informações de interesse disciplinar, 

concernentes às atribuições da Corregedoria Geral, respeitadas as normas 

referentes à quebra de sigilo, analisando-os em caráter reservado, sob pena de 

responsabilização pessoal; 

(...) 

§ 6º. Na hipótese do inciso X deste artigo, a Corregedoria Geral poderá requisitar 

a qualquer órgão e entidade, público ou particular, inclusive junto a contribuinte, 

os dados e informações de que necessite para fins disciplinares, observada a 

legislação vigente, sendo que, caso o órgão pertencer à Secretaria de Estado da 

Fazenda, as requisições da Corregedoria Geral terão precedência sobre quaisquer 

outras atividades, devendo ser prioritariamente atendidas) 

Art. 8º. São atribuições dos Corregedores: 

(...) 

VI – efetuar diligências e requisitar informações junto a quaisquer unidades da 

Secretaria de Estado da Fazenda e/ou qualquer órgão e entidade, público ou 

particular, inclusive junto a contribuinte, para obtenção de dados e informações de 

interesse disciplinar, necessárias ao desenvolvimento das atividades da SEFA/CG, 

respeitadas as normas referentes à quebra de sigilo. 

 

Lei Complementar nº 131/2010: 

Art. 149. À Corregedoria compete: 

(...) 

XI - diligenciar em qualquer órgão e entidade, público ou particular, inclusive 

junto a contribuinte, para obtenção de dados e informações de interesse disciplinar, 

concernentes às atribuições da Corregedoria, respeitadas as normas referentes à 

quebra de sigilo, analisando-os em caráter reservado, sob pena de 

responsabilização pessoal; 

 

Além disso, não há elementos que indiquem que os Corregedores ad hoc 

tentaram invadir ou acessar clandestina e ilegalmente algum sistema, rede 

computacional ou interceptar qualquer dado do AF representado de forma ilegal ou à 

sorrelfa. De fato, pelo que é possível verificar no e-protocolo nº 17.467.437-0 em anexo, 

os Corregedores ad hoc, regularmente designados e incumbidos de realizar as apurações 

na Sindicância Administrativa instauradas pela Portaria SEFA/CG nº 7/2021, apenas 

oficiaram de maneira formal diversos órgãos e entidades, públicas e particulares, no 

desiderato de coletar informações que, segundo o julgamento das autoridades 
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sindicantes, seriam de interesse para as apurações que se faziam naquela Sindicância 

Administrativa.  

Aliás, ainda que tivessem oficialmente solicitado uma informação coberta 

pelo sigilo de dados ou qualquer outra espécie de cobertura legal de segredo, obviamente 

jamais se poderia falar em tentativa de acessar informação sigilosa de forma ilegal e 

indevida, já que tal acesso evidentemente lhes seria negado sem a devida autorização 

judicial para tanto. Ad argumentandum, ainda que tivesse havido alguma permissão 

irregular, quem teria, talvez, que responder, seria aquele que indevida e dolosamente 

tivesse divulgado ou permitido acesso indevido aos Corregedores ad hoc a eventual 

informação ou dado coberto por sigilo legal, mas jamais estes por apenas requerer, 

oficialmente e não às escondidas, referida informação.    

Destarte, se vislumbra dos fatos noticiados no presente procedimento 

preliminar, elementos suficientes a ensejar a abertura de processo administrativo 

disciplinar em desfavor do Auditor Fiscal representado, MARCEL GIOVANI 

KROETZ, uma vez que a suposta atuação exacerbada deste, deixa claro que haveria 

manifesto objetivo de injuriar, difamar e/ou caluniar publicamente os Corregedores ad 

hoc, e o que é mais grave, numa ação que aparentemente tem por escopo embaraçar o 

normal andamento da Sindicância Administrativa ao desqualificar seus executores, 

tachando-os até de criminosos, permitindo-se concluir que os elementos do artigo 112, 

inciso I e II da Lei Complementar nº 131/2010 estariam preenchidos com as provas 

trazidas pelo AF representante, bem como com a análise do material que compõe o 

presente procedimento. 

Ao assim agir, teria o AF representado, em tese, infringido seus deveres 

legais previstos no artigo 102, incisos III, IV, V, X e XIV da LC 131/2010, bem como 

o estabelecido no artigo 279, inciso IV, da Lei nº 6.174/70 (Estatuto dos Funcionários 

Civis do Estado do Paraná) c/c o artigo 102, caput, da LC nº 131/2010, podendo estas 

supostas condutas ainda configurarem, em tese, as infrações disciplinares previstas nos 

artigos 109, inciso III ou 110, incisos IX e XVI da LC nº 131/2010 antes já reproduzido. 
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III) - DA CONCLUSÃO 

Dessa forma, diante do exposto, considerando que nos fatos acima 

relatados e suas respectivas condutas descritas, há elementos mínimos que preenchem 

os requisitos do artigo 112, incisos I e II da Lei Complementar nº 131/2010, entendemos, 

SMJ, que haveria condições de abertura de Processo Administrativo Disciplinar a fim 

dar início à devida apuração disciplinar dos fatos denunciados na representação 

promovida na exordial em desfavor do Auditor Fiscal representado, MARCEL 

GIOVANI KROETZ, RG 7.567.733-2/SESP-PR e CPF/MF nº 127.634.425-03, com a 

infringência antes aduzida, sugerindo-se, para tanto, o enquadramento legal acima 

descrito para indiciamento, permitindo-se, assim, ao AF representado exercer sua mais 

ampla defesa e contraditório nos termos previstos pela legislação, dentro do due process 

of law. 

É o que se informa ad referendum do Corregedor Geral. 

SEFA/CG Curitiba, em 26 de abril de 2022. 

 

Sandro Couto 

Corregedor 
 

 

I – De acordo; 

II – Encaminhe-se ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado 

da Fazenda sugerindo-se a instauração do devido Processo 

Administrativo Disciplinar (PAD); 

III – Após, retorne-se à SEFA/CG para entrega do presente 

expediente à Comissão de PAD a ser designada. 
 

 

Laércio Lopes de Araujo 

 Corregedor-Geral 
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Av. Vicente Machado, 445 - Centro 
80420-902 - Curitiba – PR 
CONTEÚDO PROTEGIDO POR SIGILO 

 

Ofício n.: Protocolo n.  18.498.388-5/ Protocolo n. 17.467.437-0 

Interessada:  Comissão Instituída pela Portaria SEFA/CG n. 7/2021 (DOE n. 10908, de    

  06/04/2021, p. 34). 

Assunto:  Sindicância Administrativa. Pedido de Representação.  

 

Curitiba, 6 de janeiro de 2022. 

  

 

Reportamo-nos ao contido no expediente administrativo n. 18.498.388-5 (e subsidiariamente ao 

Protocolo n. 17.467.437-0, referente a autos de sindicância administrativa protegida por sigilo), para o fim de 

levar a Vossa Senhoria conhecimento e ciência das publicações reduzidas a termo na Ata Notarial anexa, uma vez 

que os membros que ora subscrevem o presente Ofício, designados pela Portaria SEFA/CG n. 7/2021 (DOE n. 

10908, de 06/04/2021, p. 34), estão sendo assediados moralmente nas referidas publicações, de caráter, em tese, 

difamatório e incondizente com a conduta que um servidor público deve ter no exercício de suas funções.  

Desta feita, como a Comissão de Sindicância decorre de mandamento legal e a apuração dos fatos 

lá tratados em sigilo não representa, em tese, reprimenda, mas somente base para procedimento administrativo 

disciplinar de instrução contraditória, causa-nos espécie o uso inadvertido do nome dos 2 (dois) corregedores “ad 

hoc” designados formalmente para tal mister. 

Diante do exposto, pede-se: a) seja confirmado se tais publicações são do servidor M.G.K., RG 

7.567.733-2 e CPF 049.076.899-77; em caso positivo, b) verificar se houve infração disciplinar, em particular a 

quebra dos deveres previstos no art. 102, incisos III, IV e X, combinados com as cominações previstas no art. 110, 

incisos VIII, IX e XVI, todos da Lei Complementar Estadual n. 131/2010.  

Aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de consideração e elevada estima. 

Atenciosamente. 

 

(Assinado e datado digitalmente) 

Gerson Luiz Sarturi      Aldo Hey Neto 

Corregedores “ad hoc” 

(designados pela Portaria SEFA/CG n. 007/2021) 

 

 

À Vossa Senhoria o Sr. 

Roberto Zaninelli Covelo Tizon 

Ilustríssimo Diretor da Receita Estadual do Paraná 

N/Prédio 
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Documento: OFICIOsnmarcel.pdf.

Assinatura Qualificada realizada por: Gerson Luiz Sarturi em 06/01/2022 13:34, Aldo Hey Neto em 07/01/2022 11:41.

Inserido ao protocolo 18.498.388-5 por: Aldo Hey Neto em: 06/01/2022 12:46.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021.
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LIVRO 00453-A PROTOCOLO 32 FOLHA 173/179

ATA NOTARIAL

Aos cinco dias do mês de janeiro do ano de dois mil e 
vinte e dois (05/01/2022), em Curitiba, Capital do Estado do Paraná, nesta Serventia 
Notarial de Santa Quitéria, lavrei a presente Ata Notarial referente a solicitação e 
conseqüente constatação realizada em data de 04/01/2022 (quatro dias do mês de 
janeiro do ano de dois mil e vinte e dois), originada de: ALDO HEY NETO, brasileiro, 
que declarou ser solteiro, maior e juridicamente capaz, servidor público, portador da 
Carteira Nacional de Habilitação nº 01438415350/DETRAN/PR , onde consta a Cédula 
de Identidade nº 5653416-4/SESP/PR , inscrito no CPF/MF sob nº 872.870.219-00, 
residente e domiciliado na Rua José Kalinowski, 45, casa 1, bairro Bom Retiro, em 
Curitiba-PR, que reconheço como sendo o próprio, através do documento de 
identificação que me foi apresentado, do que dou fé. E, através do Serviço de Conexão 
à Rede Internet Via Copel Telecom, que atende esta Serventia Notarial, a pedido do 
solicitante, às 10:40 (dez horas e quarenta minutos), acessei o sítio 
" ", e pelo solicitante foi inserido seus dados de "Email ou telefone" e 
"Senha" , conforme a seguir apresentado:

Ulteriormente, a pedido do solicitante, cliquei sobre a opção "Log In", onde pude 
capturar somente o que me foi solicitado, conforme segue:
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Logo após, ainda a pedido do solicitante, cliquei sobre a opção 

" ", e inseri a informação " ", onde pude 
capturar somente o que me foi solicitado, conforme segue:

Em seguida, cliquei sobre a opção " ", onde pude capturar somente o 
que me foi solicitado, conforme segue:
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Então, a pedido do solicitante, cliquei sobre a opção 

" " e fui encaminhado 
automaticamente para o sítio 
"https://caixatres.com.br/2022/01/03/receita-estadual-instaura-sindicancia-para-pe
rseguir-servidor-jornalista/?fbclid=IwAR2MMRHEmPDU8BDOOnVHYf2Xgp1lfgGE
FQ1otJK-1LBaSwKfS_8n85Y2Zsw ", onde pude constatar somente o que me foi 
solicitado:
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Retornando à página anterior, dentre várias publicações ali presentes, pude identificar 
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somente aquela que me foi apontada pelo solicitante, sendo: 

Nada mais havendo, pediu-me o solicitante para finalizar dita constatação e arquivar os 
arquivos eletrônicos constantes daquele sítio, acessado nesta ata notarial. Para 
constar, lavro a presente ata, para os efeitos dos artigos 369 e 384 do Código de 
Processo Civil Brasileiro e de acordo com a competência exclusiva que me confere a 
Lei nº 8.935, de 18/11/1994, em seus incisos III dos artigos 6º e 7º. Dou fé. Guia 
comprovando o recolhimento do Funrejus no valor de R$49,78, sob nº 
14000000007669364-9 . O presente ato foi protocolado em data de 05/01/2022, sob nº 
32 no livro de Protocolo Geral, desta Serventia. Assim o disseram, do que dou fé, me 
pediram lhes lavrei este instrumento, o qual foi lido pelas partes e achado conforme é 
assinado, perante mim, CID ROCHA JUNIOR, Notário, que a fiz digitar e subscrevi. 
Digitador ULISSES UCZAK DE OLIVEIRA. Curitiba, 05 de janeiro de 2022. 
Emolumentos: R$154,98(VRC 630,00), Funrejus: R$49,78, Selo: R$2,04, Distribuidor: 
R$7,19, Folha Adicional: R$44,28(VRC 180,00), FUNDEP: R$9,96, ISSQN: R$7,97. 
Total: R$276,20. Selo Digital Nº F407X8Iqt2rfDzNHkv24GPP8s. Escrevente 
conferente, (a.) (rubrica). (aa.) ALDO HEY NETO. CID ROCHA JUNIOR, Notário. Nada 
mais. Trasladada em seguida, confere em tudo com o original, ao qual me reporto e 
dou fé. Eu, ULISSES UCZAK DE OLIVEIRA, ESCREVENTE, que a fiz digitar. 
Trasladada em seguida, confere em tudo com o original, ao qual me reporto e dou fé. 

Em Testemunho da Verdade.
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Certificado Digital 
CID ROCHA JUNIOR:01754912915
Emissor AC Certisign RFB G5 Tipo A3
Série 7DC7829FB11662A43B908D2B6233BC58
Validade Inicial: 23/10/2020
Validade Final: 23/10/2023
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RECEITA ESTADUAL
GABINETE

Protocolo: 18.498.388-5

Assunto: pedido de representação, junto à REPR, de apuração de
eventual conduta antijurídica de servidor.
COMISSÃO DE SINDICANCIA PORTARIA SEFA/CG 7/2021Interessado:
07/01/2022 16:26Data:

Encaminhe-se à Corregedoria Geral da Secretaria de Estado da Fazenda
para análise e providências que entender cabíveis, tendo em vista o Pedido de
Representação efetuado pelos Corregedores "ad hoc" Aldo Hey Neto e Gerson
Luiz Sarturi, conforme Ofício constante das folhas 2 do Mov.2.

Curitiba, em 7 de janeiro de 2022.

Roberto Z.C.Tizon
Diretor da REPR

DESPACHO
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